
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1981120 - MS (2022/0009049-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : OSVALDO LEAL DE FREITAS - MICROEMPRESA
ADVOGADO : BRENO PINHÉ LEAL DE QUEIROZ - MS012772
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : RENATO MAIA PEREIRA - MS011964B

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. HONORÁRIOS EM FAVOR DO EXECUTADO. DESCABIMENTO. 
CAUSALIDADE.  REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA PELA FALTA DE 
IDENTIDADE ENTRE PARADIGMAS E FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO.
1. O acórdão recorrido consignou: "- Ônus sucumbenciais. Não desconheço que há entendimento 
firmado no STJ no sentido de que são devidos honorários advocatícios sucumbenciais pelo 
exequente em virtude do acolhimento, ainda que parcial, de exceção de pré-executividade. (...) 
Em aludidos precedentes, todavia, a matéria versada nas exceções de pré-executividade se 
relaciona com a inexigibilidade do título executivo extrajudicial e com excesso de execução, 
respectivamente, o que resultou no seu acolhimento para extinção da execução, no primeiro caso, 
e para redução do valor da execução, no segundo caso. De acordo com este entendimento, em 
25.03.2019, a Terceira Turma do STJ reconheceu a possibilidade de condenação em honorários 
advocatícios em sede de exceção de pré-executividade acolhida, na qual foi reconhecida a 
prescrição intercorrente e, por conseguinte, extinta a execução. Confira-se: (...)
Como se vê, o fundamento para a condenação em honorários advocatícios de sucumbência foi o 
mero acolhimento de exceção de pré- executividade. No julgamento do REsp n. 1.769.201/SP 8 , 
de relatoria da Minª Maria Isabel Gallotti, da 4ª Turma, em 12.03.2019, todavia, a condenação 
em honorários advocatícios de sucumbência foi analisada sob a ótica da matéria versada 
(prescrição intercorrente por ausência de localização de bens) e acolhida na exceção de pré- 
executividade, tendo sido decidido que "Declarada a prescrição intercorrente por ausência de 
localização de bens, incabível a fixação da verba honorária em favor do executado, eis que, 
diante dos princípios da efetividade do processo, da boa-fé processual e da cooperação, não pode 
o devedor se beneficiar do não-cumprimento de sua obrigação", entendimento que adiro, pois, 
ainda que acolhida em exceção de pré-executividade, a arguição de prescrição intercorrente por 
ausência de localização de bens não decorreu da inércia do exequente, mas do simples fato 
objetivo do decurso do tempo, de modo que não há justificativa para a condenação da parte 
exequente em sucumbência. Confira-se a ementa do julgado: (...)  Portanto, evidenciado que o 
feito executivo não prosseguiu pela inexistência de bens penhoráveis, e, portanto, não tendo o 
exequente dado causa à extinção da execução, os honorários advocatícios de sucumbência devem 
ser suportados pelo executado. DISPOSITIVO Diante do exposto, dou parcial provimento ao 
recurso de apelação interposto pelo Estado de Mato Grosso do Sul, para inverter os ônus 
sucumbenciais, de forma a condenar o executado/apelado ao pagamento das custas e despesas 
processuais, bem como de honorários advocatícios, no percentual arbitrado pela sentença. É 
como voto." (fls. 178-182, e-STJ)
2. Conforme consta na decisão monocrática, o entendimento do Tribunal de origem está em 
sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior, porquanto, à luz do princípio da causalidade, 
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o pronunciamento da prescrição intercorrente, por ausência de localização de bens da parte 
devedora, não autoriza a fixação de verba honorária de sucumbência em seu favor.
3. Rever as conclusões adotadas pela Corte de origem, como defendido nas razões recursais, 
demanda novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Quanto à alegada divergência jurisprudencial, observa-se que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame do dissídio, por faltar identidade entre os paradigmas apresentados e o acórdão 
recorrido.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 25 de abril de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : OSVALDO LEAL DE FREITAS - MICROEMPRESA
ADVOGADO : BRENO PINHÉ LEAL DE QUEIROZ  - MS012772 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : RENATO MAIA PEREIRA  - MS011964B

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu 

do Recurso Especial.

A agravante alega em síntese:

A decisão recorrida afirma que os acórdãos proferidos no 
Tribunal de origem estão em consonância com a jurisprudência do STJ, porém 
como se demonstrará não estão.

Tanto as jurisprudências lançadas no acordão do TJMS quando 
as indicadas na decisão monocrática de fls. 450/453 não tratam de casos 
similares aos dos autos, casos de prescrição intercorrente em que não houveram 
resistência da parte contrária.

Note-se que na sentença proferida ainda em 1º grau a magistrada 
justifica a condenação da fazenda pública em honorários de advogado no fato da 
PGE apresentar impugnação insistindo que o débito não estaria prescrito, que 
não haveria decorrido o lapso prescricional.

Essa irresignação/inconformismo por parte da PGE fez com que, 
o patrono do Recorrente trabalhe sem necessidade, inclusive defendendo os 
interesses do Recorrente em 2º grau, e ao final, se sagrasse vencedor da 
demanda ao provar que, o crédito estava de fato prescrito pelo decurso do 
tempo.

Diante da clara resistência apresentada (impugnação de fls. 
90/100, recurso de apelação de fls. 123/134 e embargos de declaração com 
pedido de efeito modificativo de fls. 38/46), aplica-se o princípio da 
sucumbência, cabendo ao ente público, na condição de vencido pagar os 
honorários advocatícios.

Essa é a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, 
consoante se verifica dos seguintes julgados: (fls. 460-461, e-STJ)

Impugnação às fls. 487-492, e-STJ.
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É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS EM 
FAVOR DO EXECUTADO. DESCABIMENTO. CAUSALIDADE.  
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA PELA 
FALTA DE IDENTIDADE ENTRE PARADIGMAS E 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
1. O acórdão recorrido consignou: "- Ônus sucumbenciais. Não desconheço que 
há entendimento firmado no STJ no sentido de que são devidos honorários 
advocatícios sucumbenciais pelo exequente em virtude do acolhimento, ainda 
que parcial, de exceção de pré-executividade. (...) Em aludidos precedentes, 
todavia, a matéria versada nas exceções de pré-executividade se relaciona com a 
inexigibilidade do título executivo extrajudicial e com excesso de execução, 
respectivamente, o que resultou no seu acolhimento para extinção da execução, 
no primeiro caso, e para redução do valor da execução, no segundo caso. De 
acordo com este entendimento, em 25.03.2019, a Terceira Turma do STJ 
reconheceu a possibilidade de condenação em honorários advocatícios em sede 
de exceção de pré-executividade acolhida, na qual foi reconhecida a prescrição 
intercorrente e, por conseguinte, extinta a execução. Confira-se: (...)
Como se vê, o fundamento para a condenação em honorários advocatícios de 
sucumbência foi o mero acolhimento de exceção de pré- executividade. No 
julgamento do REsp n. 1.769.201/SP 8 , de relatoria da Minª Maria Isabel 
Gallotti, da 4ª Turma, em 12.03.2019, todavia, a condenação em honorários 
advocatícios de sucumbência foi analisada sob a ótica da matéria versada 
(prescrição intercorrente por ausência de localização de bens) e acolhida na 
exceção de pré- executividade, tendo sido decidido que "Declarada a prescrição 
intercorrente por ausência de localização de bens, incabível a fixação da verba 
honorária em favor do executado, eis que, diante dos princípios da efetividade 
do processo, da boa-fé processual e da cooperação, não pode o devedor se 
beneficiar do não-cumprimento de sua obrigação", entendimento que adiro, 
pois, ainda que acolhida em exceção de pré-executividade, a arguição de 
prescrição intercorrente por ausência de localização de bens não decorreu da 
inércia do exequente, mas do simples fato objetivo do decurso do tempo, de 
modo que não há justificativa para a condenação da parte exequente em 
sucumbência. Confira-se a ementa do julgado: (...)  Portanto, evidenciado que o 
feito executivo não prosseguiu pela inexistência de bens penhoráveis, e, 
portanto, não tendo o exequente dado causa à extinção da execução, os 
honorários advocatícios de sucumbência devem ser suportados pelo executado. 
DISPOSITIVO Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso de 
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Superior Tribunal de Justiça

apelação interposto pelo Estado de Mato Grosso do Sul, para inverter os ônus 
sucumbenciais, de forma a condenar o executado/apelado ao pagamento das 
custas e despesas processuais, bem como de honorários advocatícios, no 
percentual arbitrado pela sentença. É como voto." (fls. 178-182, e-STJ)
2. Conforme consta na decisão monocrática, o entendimento do Tribunal de 
origem está em sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior, porquanto, à 
luz do princípio da causalidade, o pronunciamento da prescrição intercorrente, 
por ausência de localização de bens da parte devedora, não autoriza a fixação de 
verba honorária de sucumbência em seu favor. 
3. Rever as conclusões adotadas pela Corte de origem, como defendido nas 
razões recursais, demanda novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ. 
4. Quanto à alegada divergência jurisprudencial, observa-se que a incidência da 
Súmula 7/STJ impede o exame do dissídio, por faltar identidade entre os 
paradigmas apresentados e o acórdão recorrido.
5. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 22.3.2022.

O acórdão recorrido consignou:

- Ônus sucumbenciais 
Não desconheço que há entendimento firmado no STJ no sentido 

de que são devidos honorários advocatícios sucumbenciais pelo exequente em 
virtude do acolhimento, ainda que parcial, de exceção de pré-executividade.

(...)
Em aludidos precedentes, todavia, a matéria versada nas 

exceções de pré-executividade se relaciona com a inexigibilidade do título 
executivo extrajudicial e com excesso de execução, respectivamente, o que 
resultou no seu acolhimento para extinção da execução, no primeiro caso, e para 
redução do valor da execução, no segundo caso.

De acordo com este entendimento, em 25.03.2019, a Terceira 
Turma do STJ reconheceu a possibilidade de condenação em honorários 
advocatícios em sede de exceção de pré-executividade acolhida, na qual foi 
reconhecida a prescrição intercorrente e, por conseguinte, extinta a execução.

Confira-se: (...)
Como se vê, o fundamento para a condenação em honorários 

advocatícios de sucumbência foi o mero acolhimento de exceção de pré- 
executividade.

No julgamento do REsp n. 1.769.201/SP 8 , de relatoria da Minª 
Maria Isabel Gallotti, da 4ª Turma, em 12.03.2019, todavia, a condenação em 
honorários advocatícios de sucumbência foi analisada sob a ótica da matéria 
versada (prescrição intercorrente por ausência de localização de bens) e acolhida 
na exceção de pré- executividade, tendo sido decidido que "Declarada a 
prescrição intercorrente por ausência de localização de bens, incabível a fixação 
da verba honorária em favor do executado, eis que, diante dos princípios da 
efetividade do processo, da boa-fé processual e da cooperação, não pode o 
devedor se beneficiar do não-cumprimento de sua obrigação", entendimento que 
adiro, pois, ainda que acolhida em exceção de pré-executividade, a arguição de 
prescrição intercorrente por ausência de localização de bens não decorreu da 
inércia do exequente, mas do simples fato objetivo do decurso do tempo, de 
modo que não há justificativa para a condenação da parte exequente em 
sucumbência.

Confira-se a ementa do julgado:
(...) 
Portanto, evidenciado que o feito executivo não prosseguiu pela 

inexistência de bens penhoráveis, e, portanto, não tendo o exequente dado causa 
à extinção da execução, os honorários advocatícios de sucumbência devem ser 
suportados pelo executado.
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DISPOSITIVO Diante do exposto, dou parcial provimento ao 
recurso de apelação interposto pelo Estado de Mato Grosso do Sul, para inverter 
os ônus sucumbenciais, de forma a condenar o executado/apelado ao pagamento 
das custas e despesas processuais, bem como de honorários advocatícios, no 
percentual arbitrado pela sentença.

É como voto. (fls. 178-182, e-STJ)

Conforme consta na decisão monocrática, o entendimento do Tribunal 

de origem está em sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior, porquanto, à 

luz do princípio da causalidade, o pronunciamento da prescrição intercorrente, por 

ausência de localização de bens da parte devedora, não autoriza a fixação de verba 

honorária de sucumbência em seu favor. Cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA.

[...] 
2. Hipótese em que, para desprover a pretensão recursal de 

majoração dos honorários advocatícios estabelecida pela instância de origem, a 
fundamentação consignada no acórdão embargado foi clara no sentido de que, 
nos presentes autos, a verba honorária nem sequer seria devida, dada a 
impossibilidade de imputar o princípio da causalidade em desfavor da Fazenda 
Pública exequente, uma vez que a extinção da execução fiscal se deu pelo 
escoamento do prazo da prescrição intercorrente sem que fossem localizados 
bens penhoráveis.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.768.530/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/9/2020)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS EM FAVOR DO 
EXECUTADO. DESCABIMENTO. CAUSALIDADE.

1. Esta Corte de Justiça já se manifestou no sentido de que, pelo 
princípio da causalidade, é incabível a condenação em honorários nos casos de 
extinção da execução pela prescrição intercorrente em decorrência da ausência 
de localização de bens do executado.

2. Precedente específico: REsp 1.834.500/PE, de minha relatoria, 
Segunda Turma, DJe 20/9/2019.

3. Tal entendimento é aplicável especialmente quando a extinção 
da execução ocorreu independentemente da interposição de embargos do 
devedor ou da exceção de pré-executividade, como no caso dos autos.

4. A Corte regional, com base no princípio da causalidade, 
decidiu que o ente fazendário não deve ser condenado ao pagamento de 
honorários advocatícios, porque o exequente não deu causa ao processo e não se 
pode beneficiar o devedor pelo não cumprimento de sua obrigação.
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5. A análise da pretensão recursal implicaria o reexame das 
provas dos autos a fim de aferir se a Fazenda Pública eventualmente deu causa à 
demanda, o que é vedado a esta Corte Superior devido ao óbice da Súmula 
7/STJ.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.532.496/SP, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/2/2020)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS EM FAVOR DO 
EXECUTADO. DESCABIMENTO. CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE 
SUCUMBÊNCIA DO EXEQUENTE.

1. Constata-se que o entendimento do Tribunal de origem está 
em sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior, porquanto, à luz do 
princípio da causalidade, o pronunciamento da prescrição intercorrente, por 
ausência de localização de bens da parte devedora, não autoriza a fixação de 
verba honorária de sucumbência em seu favor. Precedentes.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.892.095/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/3/2021)

Rever as conclusões adotadas pela Corte de origem, como defendido 

nas razões recursais, demanda novo exame do acervo fático-probatório constante 

dos autos, providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice previsto na 

Súmula 7/STJ. 

Quanto à alegada divergência jurisprudencial, observa-se que a 

incidência da Súmula 7/STJ impede o exame do dissídio, por faltar identidade entre 

os paradigmas apresentados e o acórdão recorrido.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSVALDO LEAL DE FREITAS - MICROEMPRESA
ADVOGADO : BRENO PINHÉ LEAL DE QUEIROZ - MS012772
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : RENATO MAIA PEREIRA - MS011964B

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSVALDO LEAL DE FREITAS - MICROEMPRESA
ADVOGADO : BRENO PINHÉ LEAL DE QUEIROZ - MS012772
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : RENATO MAIA PEREIRA - MS011964B

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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